
STF pauta para quinta (20/6) continuidade de julgamento sobre porte
de maconha

O Supremo Tribunal Federal pode retomar nesta quinta-feira (20/6) o julgamento que decide sobre a
descriminalizaÃ§Ã£o do porte de maconha e sobre a definiÃ§Ã£o de balizas para diferenciar trÃ¡fico e
uso pessoal.

Tribunal discute descriminalizaÃ§Ã£o do porte de
maconha

O caso jÃ¡ tem oito votos e foi paralisado em marÃ§o por um pedido de vista do ministro Dias Toffoli.
HÃ¡ atÃ© o momento cinco votos pela descriminalizaÃ§Ã£o. HÃ¡ tambÃ©m maioria formada para
que haja uma definiÃ§Ã£o de parÃ¢metros que diferenciem usuÃ¡rios de traficantes. Os ministros
divergem, no entanto, quanto Ã  quantidade de droga que diferencia quem vende e quem usa.

O tribunal analisa o crime previsto no artigo 28 da Lei de Drogas (Lei 11.343/2006), que fixa penas para
quem â??adquirir, guardar, tiver em depÃ³sito, transportar ou trouxer consigo, para consumo pessoal,
drogas sem autorizaÃ§Ã£oâ?•.

Em tese, as penas previstas na norma nÃ£o levariam Ã  prisÃ£o, mas, no mÃ¡ximo, Ã s demais
consequÃªncias de um processo penal. Na prÃ¡tica, no entanto, a falta de distinÃ§Ã£o clara pode fazer
â?? e tem feito â?? com que usuÃ¡rios sejam classificados como traficantes, ficando sujeitos a penas
privativas de liberdade.

Resumo da votaÃ§Ã£o

Prevalece atÃ© o momento o voto do ministro Gilmar Mendes, relator do caso. De inÃcio, ele propÃ´s
a descriminalizaÃ§Ã£o da posse de qualquer droga, mas depois reajustou o voto para que a
interpretaÃ§Ã£o se aplique apenas ao uso da maconha.

Votaram com o relator os ministros Edson Fachin, LuÃs Roberto Barroso, Alexandre de Moraes e Rosa
Weber (hoje aposentada). Alexandre propÃ´s que seja considerado usuÃ¡rio aquele que porta atÃ© 60
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gramas de maconha ou seis plantas fÃªmeas. A diferenciaÃ§Ã£o proposta pelo ministro Ã© a que tem o
maior nÃºmero de adesÃµes atÃ© o momento.

O ministro Cristiano Zanin divergiu parcialmente. Para ele, o artigo 28 da Lei de Drogas Ã©
constitucional. O magistrado propÃ´s, no entanto, a diferenciaÃ§Ã£o entre trÃ¡fico e uso. Para ele,
pessoas com atÃ© 25 gramas devem ser presumidas como usuÃ¡rias, nÃ£o traficantes. Zanin foi
seguido pelos ministros AndrÃ© MendonÃ§a e Kassio Nunes Marques.

Voto do relator

Gilmar apresentou seu voto em agosto de 2015. Para ele, â??a criminalizaÃ§Ã£o da posse de drogas
para uso pessoal conduz Ã  ofensa Ã  privacidade e Ã  intimidade do usuÃ¡rio. EstÃ¡-se a desrespeitar a
decisÃ£o da pessoa de colocar em risco a prÃ³pria saÃºdeâ?•.

O voto do relator se baseia no argumento da Defensoria PÃºblica de SÃ£o Paulo, autora do recurso
julgado. A alegaÃ§Ã£o dos defensores paulistas Ã© que o artigo 28 da Lei de Drogas Ã©
inconstitucional por violar o direito fundamental Ã  intimidade e Ã  privacidade.

Eles tambÃ©m afirmam que criminalizar o uso de drogas viola o princÃpio da lesividade, segundo o
qual sÃ³ podem ser consideradas criminosas as condutas que afetem bens jurÃdicos de terceiros ou
coletivos.

De acordo com o relator, o direito de personalidade â??nÃ£o estÃ¡ limitado a determinados domÃnios
da vidaâ?•. Ele se aplica, segundo o ministro, â??a diferentes modos de desenvolvimento do sujeito, como
o direito Ã  autodeterminaÃ§Ã£o, Ã  autopreservaÃ§Ã£o e Ã  autoapresentaÃ§Ã£oâ?•.

â??Nossa ConstituiÃ§Ã£o consagra a dignidade da pessoa humana e o direito Ã  privacidade, Ã 
intimidade, Ã  honra e Ã  imagem. Deles pode-se extrair o direito ao livre desenvolvimento da
personalidade e Ã  autodeterminaÃ§Ã£oâ?•, sustentou Gilmar.

Depois do voto do relator, os ministros Barroso e Fachin votaram pela descriminalizaÃ§Ã£o do porte de
maconha, ainda em 2015. O caso, entÃ£o, foi paralisado por pedido de vista do ministro Teori Zavascki,
morto em acidente de aviÃ£o em 2017.

O julgamento foi retomado em 2 de agosto de 2023, com o voto-vista de Alexandre, que propÃ´s a
fixaÃ§Ã£o de parÃ¢metros objetivos para diferenciar usuÃ¡rios de maconha e traficantes.

ApÃ³s novo pedido de vista, feito pelo ministro AndrÃ© MendonÃ§a, o caso foi retomado em marÃ§o
deste ano.

Voto de Alexandre de Moraes

Alexandre apresentou um denso voto, baseado principalmente em estudo feito pela AssociaÃ§Ã£o
Brasileira de Jurimetria. O levantamento conclui, por exemplo, que jovens, negros e analfabetos sÃ£o
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considerados traficantes com maior frequÃªncia, mesmo quando presos com quantidade de droga
inferior Ã  apreendida com pessoas acima dos 30 anos, brancas e com ensino superior.

Pessoas analfabetas, por exemplo, sÃ£o consideradas traficantes quando presas com uma mÃ©dia de 32
gramas de maconha, enquanto a mÃ©dia para pessoas com ensino superior Ã© de 49 gramas, de acordo
com a pesquisa.

Alexandre tambÃ©m destacou que a falta de parÃ¢metros claros para diferenciar usuÃ¡rios e traficantes
levou a uma discricionaridade â??exageradaâ?• das autoridades policiais, do MinistÃ©rio PÃºblico e do
JudiciÃ¡rio.

â??Triplicou-se em seis anos o nÃºmero de presos por trÃ¡fico de drogas, mas nÃ£o triplicamos o
nÃºmero de presos brancos, com mais de 30 anos e ensino superior, e, sim, o de pretos e pardos sem
instruÃ§Ã£o e jovens. Ã? preciso garantir a aplicaÃ§Ã£o isonÃ´mica da Lei de Drogas para evitar que,
em virtude de nÃvel de instruÃ§Ã£o, idade, condiÃ§Ã£o econÃ´mica e cor da pele, vocÃª possa portar
mais ou menos maconhaâ?•, disse o ministro.

Para Alexandre, a quantidade Ã© um critÃ©rio importante, mas nÃ£o o Ãºnico. De acordo com o
ministro, outros pontos devem ser considerados na hora de diferenciar o usuÃ¡rio do traficante, como as
condiÃ§Ãµes observadas no momento da prisÃ£o (se a pessoa foi pega vendendo) ou se itens como
balanÃ§a e cadernos de anotaÃ§Ã£o indicam que o abordado Ã© traficante, entre outros.

Segundo o ministro, a quantidade, nos casos envolvendo pouca droga, cria apenas uma â??presunÃ§Ã£o
relativaâ?•, nÃ£o servindo, sozinha, para qualificar trÃ¡fico ou uso.

â??Em muitos flagrantes, os Ãºnicos elementos descritivos sÃ£o a quantidade e o testemunho da
autoridade policial. Ã? preciso que isso seja mais bem trabalhado e que se analisem outros fatos, como a
apreensÃ£o de instrumentos como celulares e balanÃ§as e as circunstÃ¢ncias de apreensÃ£o.â?•

O ministro propÃ´s a seguinte tese de repercussÃ£o geral:

1) NÃ£o tipifica o crime previsto no artigo 28 da Lei 11.343/2006 a conduta de adquirir,
guardar, ter em depÃ³sito, transportar ou trazer consigo, para consumo pessoal, a
substÃ¢ncia entorpecente maconha, mesmo sem autorizaÃ§Ã£o ou em desacordo com
determinaÃ§Ã£o legal ou regulamentar;
2) Nos termos do parÃ¡grafo 2Âº do artigo 28 da Lei 11.343/2006, serÃ¡ presumido
usuÃ¡rio aquele que adquirir guardar, ter em depÃ³sito, transportar ou trazer consigo de 25 a
60 gramas de maconha ou seis plantas fÃªmeas;
3) A presunÃ§Ã£o do item anterior Ã© relativa, nÃ£o estando a autoridade policial e seus
agentes impedidos de realizar a prisÃ£o em flagrante por trÃ¡fico de drogas quando a
quantidade de maconha for inferior Ã  prevista no item 2, desde que, de maneira
fundamentada, comprove a presenÃ§a de outros critÃ©rios caracterizadores do trÃ¡fico de
entorpecentes;
4) Nas hipÃ³teses de prisÃ£o em flagrante por quantidades inferiores Ã  fixada no item 2,
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para afastar a presunÃ§Ã£o relativa na audiÃªncia de custÃ³dia a autoridade judicial, de
maneira fundamentada, deverÃ¡ justificar a conversÃ£o da prisÃ£o em flagrante em prisÃ£o
preventiva e a manutenÃ§Ã£o da persecuÃ§Ã£o penal apontando obrigatoriamente outros
critÃ©rios caracterizadores do trÃ¡fico de entorpecentes, tais como a forma de
acondicionamento, a diversidade de entorpecentes, a apreensÃ£o de outros instrumentos,
como balanÃ§as, cadernos de anotaÃ§Ã£o, celulares com contato de compra e venda, locais
e circunstÃ¢ncias de apreensÃ£o, entre outras caracterÃsticas que possam auxiliar na
tipificaÃ§Ã£o do trÃ¡fico;
5) Nas hipÃ³teses de prisÃ£o em flagrante por quantidades superiores Ã s fixadas no item 2,
na audiÃªncia de custÃ³dia, a autoridade judicial deverÃ¡ permitir ao suspeito a
comprovaÃ§Ã£o de tratar-se de usuÃ¡rio.

DivergÃªncia

Zanin abriu a divergÃªncia. Para ele, o artigo 28 da Lei de Drogas Ã© o Ãºnico dispositivo existente na
legislaÃ§Ã£o brasileira que diferencia usuÃ¡rios e traficantes. Assim, nÃ£o Ã© possÃvel declarar a
inconstitucionalidade do trecho.

Ele, no entanto, defendeu a diferenciaÃ§Ã£o e propÃ´s a fixaÃ§Ã£o de tese no sentido de que deve ser
considerado usuÃ¡rio aquele que porta atÃ© 25 gramas de maconha, ou seis plantas fÃªmeas. Para
Zanin, a proposta deve valer como parÃ¢metro adicional, mantidos os critÃ©rios jÃ¡ existentes na Lei
de Drogas.

â??A mera descriminalizaÃ§Ã£o do porte de drogas para consumo apresenta problemas jurÃdicos e
pode agravar a situaÃ§Ã£o que enfrentamos na problemÃ¡tica do combate Ã s drogas, que Ã© dever
constitucional. NÃ£o tenho dÃºvida de que os usuÃ¡rios sÃ£o vÃtimas do trÃ¡fico e das
organizaÃ§Ãµes criminosas ligadas Ã  exploraÃ§Ã£o ilÃcita dessas substÃ¢ncias, mas se o Estado tem
o dever de zelar por todos, a descriminalizaÃ§Ã£o poderÃ¡ contribuir ainda mais para esse problema de
saÃºdeâ?•, afirmou Zanin.

Ainda segundo ele, embora a legislaÃ§Ã£o brasileira sobre drogas precise â??evoluirâ?•, nÃ£o Ã©
possÃvel declarar a inconstitucionalidade do artigo 28 da Lei de Drogas. â??Como jÃ¡ expus, esse Ã© o
Ãºnico parÃ¢metro relativamente objetivo para diferenciar a situaÃ§Ã£o do usuÃ¡rio da do traficante.â?•

Zanin propÃ´s a fixaÃ§Ã£o da seguinte tese de repercussÃ£o geral:

1) Ã? constitucional o artigo 28 da Lei 11.343;
2) Para alÃ©m dos critÃ©rios estabelecidos no parÃ¡grafo 2Âº do artigo 28 da Lei 11.343
para diferenciar o usuÃ¡rio de maconha do traficante, o tribunal fixa, como parÃ¢metro
adicional, a quantia de 25 gramas ou seis plantas fÃªmeas para configuraÃ§Ã£o de usuÃ¡rio
da substÃ¢ncia, com a possibilidade de reclassificaÃ§Ã£o para trÃ¡fico mediante
fundamentaÃ§Ã£o exauriente das autoridades.
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AndrÃ© MendonÃ§a seguiu Zanin, mas ele entendeu que o Congresso Ã© que deve decidir, em atÃ©
180 dias, qual quantidade deve ser considerada trÃ¡fico e qual deve ser considerada para uso prÃ³prio.

Antes dessa definiÃ§Ã£o legislativa, o ministro propÃ´s que deve ser presumido como usuÃ¡rio quem
porta atÃ© dez gramas de maconha.

â??Entendo que a questÃ£o da descriminalizaÃ§Ã£o Ã© uma tarefa do legislador. Na prÃ¡tica, estarÃ­
amos liberando o usoÂ (se a corte decidisse pela descriminalizaÃ§Ã£o).â?•

JÃ¡ Nunes Marques acompanhou Zanin quanto Ã  definiÃ§Ã£o de 25 gramas para que uma pessoa seja
enquadrada como usuÃ¡ria.

Segundo o ministro, â??para alÃ©m de interferÃªncia desproporcional do Poder JudiciÃ¡rioâ?• no
Legislativo, a descriminalizaÃ§Ã£o poderia â??potencializar o trÃ¡ficoâ?•.
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